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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE 
ITBI. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR . DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N. 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução, tendo como 
objetivo impugnar lançamento complementar de ITBI. Na sentença, o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, negou-se provimento 
ao recurso.

II -  Em relação à alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas 
gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se 
pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de 
declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de 
origem, dos dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da 
Súmula n. 284/STF. Nesse diapasão, confiram-se: AgInt no REsp 
1.492.093/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 13/8/2020; REsp 1.402.138/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 22/5/2020.

 III - No mérito, quanto à apontada ofensa ao art. 145 do CTN, 
verifica-se que o acórdão do Tribunal de origem consignou que houve 
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tentativa de citação por via postal, conforme excertos: "(...) Conforme se 
vislumbra do acervo probatório, a notificação do lançamento complementar 
por edital foi precedida de tentativa ineficaz de notificação via postal no 
endereço constante do cadastro fiscal e na CDA (Avenida Sebastião de 
Brito, n. 1293, Bairro Dona Clara, Belo Horizonte, MG), retornando o 
Aviso de Recebimento com a informação “Não Existe o Número”. Uma vez 
frustrada a notificação pelo correio encaminhada ao endereço do 
contribuinte (Ordem 05), a notificação por edital afigura-se legítima, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:(...)". Nesse 
sentido, verifica-se que o acórdão do Tribunal a quo está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que entende pela possibilidade 
da notificação por edital quando a tentativa de intimação por via postal 
anterior se mostra frustrada. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.040.387/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 19/5/2023.); AgInt nos EDcl no AREsp 820.445/MG, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2.8.2019; REsp 
1.296.067/ES, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14.9.2012; e AgRg no REsp 1.406.529/PR, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 6.8.2014; AgRg no Ag 
1.232.873/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 23.4.2015; AgInt no AgInt no REsp n. 1.933.514/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 
de 4/11/2021.) 

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE 
ITBI. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR . DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N. 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução, tendo como 
objetivo impugnar lançamento complementar de ITBI. Na sentença, o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, negou-se provimento 
ao recurso.

II -  Em relação à alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas 
gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se 
pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de 
declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de 
origem, dos dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da 
Súmula n. 284/STF. Nesse diapasão, confiram-se: AgInt no REsp 
1.492.093/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 13/8/2020; REsp 1.402.138/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 22/5/2020.

 III - No mérito, quanto à apontada ofensa ao art. 145 do CTN, 
verifica-se que o acórdão do Tribunal de origem consignou que houve 
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tentativa de citação por via postal, conforme excertos: "(...) Conforme se 
vislumbra do acervo probatório, a notificação do lançamento complementar 
por edital foi precedida de tentativa ineficaz de notificação via postal no 
endereço constante do cadastro fiscal e na CDA (Avenida Sebastião de 
Brito, n. 1293, Bairro Dona Clara, Belo Horizonte, MG), retornando o 
Aviso de Recebimento com a informação “Não Existe o Número”. Uma vez 
frustrada a notificação pelo correio encaminhada ao endereço do 
contribuinte (Ordem 05), a notificação por edital afigura-se legítima, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:(...)". Nesse 
sentido, verifica-se que o acórdão do Tribunal a quo está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que entende pela possibilidade 
da notificação por edital quando a tentativa de intimação por via postal 
anterior se mostra frustrada. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.040.387/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 19/5/2023.); AgInt nos EDcl no AREsp 820.445/MG, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2.8.2019; REsp 
1.296.067/ES, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14.9.2012; e AgRg no REsp 1.406.529/PR, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 6.8.2014; AgRg no Ag 
1.232.873/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 23.4.2015; AgInt no AgInt no REsp n. 1.933.514/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 
de 4/11/2021.) 

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento 

com  fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando reformar acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL –EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL –MUNICÍPIO DE 

BELO HORIZONTE –ITBI COMPLEMENTAR –NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO 
POR EDITAL –POSSIBILIDADE –PRÉVIA TENTATIVA FRUSTRADA DE 
NOTIFICAÇÃO POSTAL –MODALIDADE DE NOTIFICAÇÃO PREVISTA NO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL –NULIDADE –INEXISTÊNCIA 
–DESNECESSIDADE DE NOVO LANÇAMENTO –DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA

1. “Em sede de processo administrativo fiscal, a notificação por edital respeita o 
princípio da legalidade quando a tentativa de intimação por via postal anterior se mostra 
frustrada.”(STJ, AgInt no REsp n. 2.040.387/RS).

2. Regularidade da notificação editalícia acerca do lançamento complementar de 
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ITBI, efetivada após frustração da notificação via postal e respaldada no Código Tributário 
Municipal (Lei 1.310/1966, art.21, inciso IV).

3. Decadência não configurada. Crédito tributário complementar constituído antes de 
findado o prazo quinquenal previsto no art.173, inciso I, do Código Tributário Nacional, o 
qual é contabilizado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado.

4. Recurso não provido.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Chamamos a atenção para o fato de que, no caso em exame foi feita apenas uma 

tentativa, todavia, a emenda do acórdão que serve de estribo para o texto do enunciado 414 
do STJ, afirma que é “pacífico desta Corte no sentido de que para ser deferida a citação por 
edital, há necessidade de exaurimento de todos os meios na tentativa de localizar o devedor, 
não bastando o simples retorno do AR sem cumprimento”. Se o eminente Ministro Relator 
prolatador da decisão agravada afirma que é pacífica a jurisprudência do STJ acerca do 
tema, então, a ou súmula e os julgamentos que lhe servem de estribo estão superados ou há 
divergência. Porém, bem examinando os arestos citados na própria decisão Agravada, 
chegamos a uma definitiva conclusão, esta sim inquestionável, sobre o posicionamento do 
STJ acerca o tema em discussão.

[...]
Nestes autos, contudo, bastou uma tentativa frustrada, para validar a notificação ficta, 

portanto, jamais poderia dizer, com base naquele aresto vagamente citado, que a decisão ora 
objurgada está em consonância com a jurisprudência dominante do STJ.

[...]
Ilustres Ministros, com a devida venia, a decisão agravada proclama um falso cânone, 

de que o STJ pacificou o entendimento de que, qualquer tentativa, seja ela qual for, de 
notificação de lançamento tributário por carta, sendo ela infrutífera, automaticamente abre-
se a possibilidade da notificação por edital. Todavia nesse Agravo Interno, os Agravantes 
demonstram que esse não é o posicionamento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, 
muito pelo contrário, preza e preserva a cientificação real e concreta do contribuinte acerca 
do crédito tributária contra ele lançado e examina o caso concreto. Da mesma forma que não 
invalida de per se a notificação edilícia, também examina das tentativas precedentes no caso 
concreto.

[...]
O que está pacificado no STJ é que, uma vez exaurido os meios de notificação do 

contribuinte, a notificação por edital é legal. Não se pode, contudo, dizer-se exaurida, 
tampouco regular, a notificação feita por edital, depois de apenas uma tentativa frustrada de 
notificação feita por correio em que não se encontrou o endereço do contribuinte.

[...]
A inteligência do artigo 145 do CTN, inquina que a notificação ficta deve ser via 

exceptiva, que se justifica apenas quando o contribuinte estiver em lugar incerto e não 
sabido, porquanto é direito do contribuinte ter ciência da obrigação tributária da qual é o 
devedor, concedendo-lhe prazo para pagamento e/ou defesa. Como já sustentado, o termo 
“regularmente notificado” hermeneuticamente interpretado à luz dos princípios basilares do 
direito e do Estado de Direito, segundo o qual todos têm direito ao contraditório e à ampla 
defesa, além do due processo of law, não deixa espaço para outras interpretações, que seja a 
de que a notificação ficta é exceptiva e somente se legitima após a constatação da não 

Documento eletrônico VDA44320581 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/11/2024 15:01:33
Código de Controle do Documento: 6e079394-9af9-4518-b8e5-4b5c050771cf



localização do contribuinte que sofre a exação.
[...]
Ora, insistimos. O contribuinte poderia até mesmo ter pagado o tributo no prazo que 

lhe foi cobrado, todavia, a administração pública, descuidada, afoita na constituição do 
crédito, lançou mão da modalidade de notificação ficta, a despeito de ter feito uma única 
tentativa apenas da notificação pessoal, por carta em que os correios certificou não ter 
encontrado o endereço do contribuinte. . De sorte que o contribuinte passou a ter ciência do 
crédito contra ele constituído, somente quando encontrou distribuída a Ação de Execução 
Fiscal.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 Em relação à alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, verifica-se 

que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu

 em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 

embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 

demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos 

dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC DE 1973. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DO TERMO DE TRANSAÇÃO 
HOMOLOGADO PELO JUIZ. DOCUMENTO EMITIDOS PELO SIAPE. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a assertiva de ofensa ao 
art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais 
o acórdão incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se na hipótese o óbice 
da Súmula 284 do STF.

(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1492093/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 13/08/2020.)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 

CPC/1973. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. IPI. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE. 
AUSÊNCIA. MERO DESLOCAMENTO DO PRODUTO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. NÃO INCIDÊNCIA.

(...)
2. A alegação genérica de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, desacompanhada de causa 

de pedir suficiente à compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa dos vícios de 
que padeceria o acórdão impugnado, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.

(...)
8. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
(REsp 1402138/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 12/05/2020, DJe 22/05/2020.)
 
 

No mérito, quanto à apontada ofensa ao art. 145 do CTN, verifica-se que o 

acórdão do Tribunal de origem consignou que houve tentativa de citação por via postal, 

conforme excertos:

 
(...)

Conforme se vislumbra do acervo probatório, a notificação do lançamento 
complementar por edital foi precedida de tentativa ineficaz de notificação via postal no 
endereço constante do cadastro fiscal e na CDA (Avenida Sebastião de Brito, n. 1293, 
Bairro Dona Clara, Belo Horizonte, MG), retornando o Aviso de Recebimento com a 
informação “Não Existe o Número”.

Uma vez frustrada a notificação pelo correio encaminhada ao endereço do 
contribuinte (Ordem 05), a notificação por edital afigura-se legítima, nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

(...)

 

Nesse sentido, verifica-se que o acórdão do Tribunal a quo está de acordo com 

a jurisprudência desta Corte Superior, que entende pela possibilidade da notificação por 

edital quando a tentativa de intimação por via postal anterior se mostra frustrada. Nesse 

sentido:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. NOTIICAÇÃO DO DEVEDOR POR EDITAL QUANDO 
FRUSTRADA A VIA POSTAL. VALIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRECLUSÃO. ART. 43 DO CTN. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DA SÚMULA N. 284/STF. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REPETIÇÃO DE 
VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS EM RELAÇÃO CONSUMERISTA. IMPOSTO 
DE RENDA. CARÁTER REMUNERATÓRIO OU INDENIZATÓRIO DA VERBA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. ACÓRDÃOS PROLATADOS EM RECURSOS EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INÁBEIS À COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.

II - Em sede de processo administrativo fiscal, a notificação por edital respeita o 
princípio da legalidade quando a tentativa de intimação por via postal anterior se mostra 
frustrada. Precedentes.

III - As teses recursais sobre a atração da incidência do art. 275 do CPC/2015 e a 
aplicação da Súmula 414/STJ não foram suscitadas nas razões do recurso especial, sendo 
apresentada apenas quando da interposição do Agravo Interno, o que configura inadmissível 
inovação recursal.

IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo suficiente 
para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

V - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a 
quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal Federal.

VI - Rever a conclusão alcançada pela Corte a quo, no que diz respeito ao caráter 
remuneratório (ou indenizatório) da verba questionada, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de afastar a tributação, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 
desta Corte.

VII - O recurso especial não pode ser conhecido quanto ao alegado dissídio 
jurisprudencial quando i) os acórdãos apontados como paradigmas são prolatados em 
recursos em mandado de segurança e (ii) não há similitude fática entre os julgados 
confrontados.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.040.387/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.) (Grifo não consta no original)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. LANÇAMENTO POR EDITAL E DE 
FORMA RETROATIVA. LEI MUNICIPAL 15.499/2017 PUBLICADA EM 11.10.2017. 
IPTU DO EXERCÍCIO DE 2018 QUE RESPEITA O PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. 
LEGALIDADE. LANÇAMENTO POR EDITAL VÁLIDO QUANDO FRUSTRADA A 
INTIMAÇÃO POR CARTA. PRECEDENTES. INFORMAÇÃO QUE DEVE VIR NO 
ACÓRDÃO DE ORIGEM SOB PENA DE OFENSA À SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE INFORMAÇÕES NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
APRECIAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. LEI MUNICIPAL 13.104/2007. SÚMULA 
280 DO STF. INCIDÊNCIA. ÔNUS DA PROVA DO RECEBIMENTO DO CARNÊ DO 
IPTU. CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PRECEDENTES. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Na origem, cuida-se de ação anulatória visando à desconstituição de lançamento 
efetuado pelo Município de Campinas, com base na Lei Municipal 15.499/2017, para 
cobrança de crédito tributário de IPTU e respectivos consectários, supostamente lançados de 
forma retroativa aos anos de 2013 a 2018. A presente demanda se restringe a discutir a 
forma do lançamento realizado por meio de edital e retroativamente.

2. O juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente a demanda para 
desconstituir o crédito tributário referente aos exercícios de 2013 até 2017, mantendo o do 
exercício de 2018. A Corte local deu parcial provimento ao recurso de Apelação da Fazenda 
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apenas para alterar os honorários advocatícios.
3. No que diz respeito aos arts. 104, I e II, 145 e 146 do CTN e à tese a eles 

vinculadas, verifica-se que, a despeito da oposição dos Embargos de Declaração, não houve 
juízo de valor por parte do Tribunal de origem, o que acarreta o não conhecimento do 
Recurso Especial pela falta de cumprimento ao requisito do prequestionamento. Incide ao 
caso a Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

4. Ademais, ainda que superado esse óbice, verifica-se que a Lei 15.499/2017, que 
alterou a Planta Genérica de Valores do Município, foi publicada em 11.10.2017, de modo 
que a exação referente ao exercício de 2018 mostra-se de acordo com o princípio da 
anterioridade.

5. Em relação ao lançamento por edital, observo que a jurisprudência do STJ está 
assentada no sentido de que, no processo administrativo fiscal, é válida a intimação por 
edital quando frustrada a intimação por carta. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 
820.445/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2.8.2019; REsp 
1.296.067/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2012; e 
AgRg no REsp 1.406.529/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 6.8.2014.

6. A informação fática de que a notificação pelos Correios foi frustrada deve vir no 
acórdão recorrido, sob pena de esta Corte Superior incorrer em análise do acervo probatório, 
o que não é possível ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

7. No caso dos autos, constata-se que o acórdão recorrido não faz menção de que 
houve notificação por carta ao contribuinte e nem que ela foi frustrada. Apenas se 
fundamenta na seguinte passagem: "Dito lançamento (2018), pois, resta preservado, 
malgrado o disposto na Súmula 397 do STJ, porquanto a autora dele teve induvidoso e 
tempestivo conhecimento, inclusive com a propositura desta ação (?)" (fl. 399, e-STJ).

8. Assim, não está consignado no acórdão recorrido se houve a intimação via postal, 
nem se ela resultou frustrada. Adentrar nessa análise implica reexaminar o acervo fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ (AgRg no Ag 
1.232.873/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.4.2015).

9. Observe-se que, no caso em questão, a discussão referente à notificação por edital 
envolve a análise de legislação local (art.21 da Lei Municipal 13.104/2007), o que encontra 
óbice na Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
(REsp 1.766.100/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21.11.2018.) 10. Ademais, em relação ao ônus da prova referente ao recebimento do carnê 
do IPTU, o STJ possui orientação de que cabe ao contribuinte comprovar o não recebimento 
da guia do IPTU. No caso em questão, não houve essa prova pelo contribuinte. (REsp 
1.797.520/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11.10.2019; e AgRg 
no REsp 1.156.710/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4.4.2011.) 11. 
Agravo Interno não provido.

(AgInt no AgInt no REsp n. 1.933.514/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 4/11/2021.) (Grifo não consta no original)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: ROGERIO DOMENICI ALVES
ADVOGADOS : HÉLCIO GERALDO DE OLIVEIRA CORRÊA - MG036107

VICTOR ANÍCIO DE GODOY MENDES CORRÊA E OUTRO(S) - 
MG106372
IGOR ANICIO DE GODOY MENDES CORREA - MG088176

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO GRAHL MONTEIRO DE CASTRO - MG112737

CAIO COSTA PERONA - MG184507

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROGERIO DOMENICI ALVES
ADVOGADOS: HÉLCIO GERALDO DE OLIVEIRA CORRÊA - MG036107

VICTOR ANÍCIO DE GODOY MENDES CORRÊA E OUTRO(S) - 
MG106372
IGOR ANICIO DE GODOY MENDES CORREA - MG088176
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AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADOS: PAULO ANTONIO GRAHL MONTEIRO DE CASTRO - MG112737

CAIO COSTA PERONA - MG184507

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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